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RELATORIA: DEB

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NIIJMERO: 067/2018

PEDIDO DE REcoNsIDERAcAo SOLICITADO PELA
¯

EMPRESA AUGUSTO PAULO ROSSI & CIA LTDA DA
OBJETO: DECISAO DE APLICAçAO DE PENA DE DECLARAcAO

DE INIDONEIDADE, NOS TERMOS DA REsOLucAo N°
5.541/2017

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.126673/2011-97

pRoPosIcAo PRG: NAO HA MANIFEsTAcAo
CONHECER 0 PEDIDO DE REcoNsIDERAcAo E, NO

PRoposlcAo DEB: MERITO, DAR-LHE PROVIMENTO PARA CONVOLAR A
PENA DE DECLARAçA0 DE INIDONEIDADE EM MULTA

ENCAMPifiAMENTO: A VOTAcAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de Pedido de Reconsideracäo protocolado nesta Agência sob o n°
50500.223629/2018-09 pela empresa Monte Siào Turismo Ltda. - ME, atual Augusto Paulo Rossi
& CIA LTDA, fis. 113 a 118, CNPJ n° 06.220.924/0001-80, por meio do qual pretende a reforma
da decisâo que decretou a pena de declaraçâo de inidoneidade a empresa, nos termos da Resolucao
n° 5.541, de 09 de novembro de 2017, fi. 98.

II- DOS FATOS

A empresa Monte Siâo Turismo Ltda. - ME, atual Augusto Paulo Rossi & CIA
LTDA alega, em sIntese, que nao estava ciente da existéncia do processo administrativo; que não
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estava executando viagens, mas que os ônibus ainda estavam cadastrados em sua empresa e seido
utilizados por amigos; que sua empresa constantemente era confundida corn a Monte iâo
Transporte e Turismo LTDA; que continuou realizando viagens corn autorizacAo da Ouvidori da
ANTT rnesmo após a decretacao da inidoneidade. Ao final requereu a reanálise de seu process de
modo a beneficiá-lo.

Confonne disposiçào do artigo 59 da Resolucâo ANTT 0 5.083/20 16, bern corn', o
Despacho 0 074/DMV/2016, o pedido de reconsideraco foi recebido sem efeito suspensivo se do
a pena de declaracâo de inidoneidade cumprida tao logo publicada a decisâo.

III - DA ANALISE PROCESSUAL

Inicialmente, constata-se que o requerimento é tempestivo (art. 57, caput, da
Resolucao n° 5083/2016) e ostenta os requisitos essenciais ao seu recebirnento, razâo pela ual
conheco o pedido de reconsideracao e passo a sua análise.

Cabe apontar que ao contrário do alegado pelo sócio da empresa, embora ele iâo
tivesse conhecirnento do processo adrninistrativo em razào de doenca pessoal, o procedirncnto
ocorreu corn a devida observância aos princIpios do contraditório e ampla defesa, conso4nte
cornprovante de notificaçao da empresa de fis. 44 a 62, tendo, inclusive, apresentado defea e
alegacOes finais, fis. 45 e 55.

A alegacao que o veIculo nAo era da empresa, mas sim de terceiros que se utilizal'amdo CRF da empresa para realizar as viagens nâo e suficiente para afastar a conduta, pois confome
alegado pelo autor, era a empresa recorrente quem dava o manto de legalidade as viagens realizdas -h
pelos terceiros.

Corn o advento da Lei n° 10.233/2001, a ANTT passou a ser pessoa jurIlica
competente para regular e fiscalizar o transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros e, por consequência, tornou-se responsável pela aplicacao das penaliddes
correspondentes as infraçOes peculiares ao tipo de servico.

As empresas autuadas por prática de infracao fiscal, corn base no art. 75 da Le n°
10.833/2003 e na Instrução Norinativa SRF O 366/2003, submetidas a processo adrninistra ivo
fiscal perante a Secretaria da Receita Federal, podern também ser autuadas pela ANTT, se
configurada infracAo ao seu regulamento. Para tanto, a Receita Federal encaminha as respect vas
representacOes a esta Agencia, conforme dispOe o art. 75, § 8°, daquela lei, hem como o art. 9° d sta

instrucão normativa, para adocao das providências aqui cabIveis:
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Lei n°1O.833/2003

Art. 75. Aplica-se a multa de R$ 15.000,00 (quinze mu reais) ao transportador, de
passageiros ou de carga, em viagèm doméstica ou internacional que transportar mercadoria
sujeita a pena de perdimento:

§ 8° A Secretaria da Receita Federal deverá representar o transportador que incorrer na
infraçdo prevista no caput ou que seja submetido a aplicaco da pena de perdimento de
veiculo a autoridade competenteparafiscalizar a transporte terrestre.

Jnstrucâo Normativa SRF n° 366/2003

Art. 9° Havendo decisao definitiva, na esfera administrativa, do processo relativo a
aplicacdo da multa referida no art. 7° ou da pena de perdimento do veIculo, o titular da
unidade da SRF responsável pela acdo fiscal deverd encaminhar, diretamente a Agéncia
Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), representacdo contra o transportador, para
adocao das providências de sua alcada.
Paragrafo inico. A representacdo a ANTT deverá ser instrulda com cópia do auto de
infracdo, da descricao pormenorizada dosfatos e dos demais documentos comprobatórios da
prática do ilIcito. (grfamos)

A remessa se justifica porque a penalidade aplicada pela Secretaria da Receita
Federal a empresa possui natureza fiscal. No âmbito da ANTT, de forma independente, é verificada
a ocorrência de infracAo ao Decreto n° 2.521/1998 e as suas resolucOes, por se tratar de regras
atinentes ao transporte de passageiros, e não a matéria tributária.

Nas definicoes constantes dos incisos II, III e XI, do artigo 30, do Decreto O 2.521,
de 1998, abaixo transcritas, encontram-se as premissas para a apuraco da conduta descrita nas
representacôes da Receita Federal:

"Art. 3°para osfins deste Decreto considera-se:
(..)
II - bagageiro: compartirnento do velculo destinado exciusivamente ao transporte de
bagagens, malas postais e encomendas, com acesso independente do compartirnento de
passageiros;
III - bagagem: conjunto de objetos de uso pessoal do passageiro, devidamente
acondicionado, transportado no bagageiro do velculo;
(..)
XI - fretarnento eventual ou turIstico: é o servico prestado a pessoa ou a urn grupo de
pessoas, em circuito fechado, corn emissdo de nota fiscal e lista de pessoas transportadas,
por viagern, corn prévia autorizacao ou licenca do Ministério dos Transportes ou órgao corn
ele conveniado; ".

A Resolucao n°. 1.166, de 2005, vigente a época da infracão, estabeleceu que:

Art. 45. Na prestaçao do serviço objeto desta Resoluçao, a bagagem deverá estar
devidarnente etiquetada e vinculada ao passageiro.
§ 10. 0 controle de identflcacdo da bagagem transportada no bagageiro serafeito por meio
de tIquete de bagagem, fornecido pela autorizatária, em três vias sendo urna JIxada a
bagagem, outra destinada ao passageiro e a terceira anexada a relacio de passageiros.

.................................................
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III - produtos que configurem tr4f1c0 de drogas e de entorpecentes, contraband4 ou
descaminho;
V- bagagem desacompanhada e de encomenda e mercadoria.

Art. 47. As bagagens nao identjficadas, encomendas e mercadorias são de
do transportador, inclusive quanto a sua licitude.

No mesmo sentido, a vigente Resoluçâo 0 4777/20 15, dispOe:

Art. 47. Na prestaç5o do serviço objeto desta Resoluçtio, a bagagem deverá star
devidamente etiquetada e vinculada ao passageiro.

Art. 48. 0 controle de identfIcacâ'o da bagagem transportada no bagageiro será feito por
meio de tIquete de bagagem fornecido pela autorizatária em 3 (trés) vias, sendo a pri eira
fixada a bagagem, a segunda destinada ao passageiro e a terceira anexada a relacã de
passageiros.

Art. 49. As bagagens n5o ident?flcadas são de responsabilidade da autorizatária ".

"Art. 61. Na prestação do serviço de transporte rodoviário de passageiros de que tr ta a
presente Resolucão, a autorizatária não poderá:
(..)
VIII - executar o serviço de transporte de encomendas; e

IX - transportar produtos que configurem trájIco de drogas e de entorpecentes,
ou descaminho.

0 Decreto 2.521/1998, por sua vez, estipula os limites da execucao do serviço sb o
regime de fretamento: I

Art. 35. Constituem serviços especiais os prestados nas seguintes modalidades:

I - transporte interestadual e internacional sob regime defretamento contInuo;
II- transporte interestadual e internacional sob regime defretamento eventual ou turIsti 0;

Art. 36. Os servicos especiais previstos nos incisos I e II do artigo anterior tern ca áter
ocasional, so podendo ser prestados em circuitofechado, sem implicar o estabelecimen de
serviços regulares ou permanentes e dependem de autorização do Ministério dos
Transportes, independentemente de licitacão, observadas, quandofor o caso, as norma dos
tratados, convencöes e acordos internacionais, enquanto vincularem a Repéblica Feder tiva
do Brasil.
§ J0 Para os serviços previstos nos incisos I e II do artigo anterior, não podera ser
praticadas vendas de passagens e emiss5es de passagens individuais, nem captaçã ou
desembarque de passageiros no itinerário, vedados, igualmente, a utilizacão de term ais
rodoviários nos ponlos extremos e no percurso da viagem, e o transporte de encome das
ou mercadorias que caracterizem a prdtica de comércio, nos veiculos utiizado na
respectiva prestacão.

§ 5° A empresa transportadora que se utilizar do termo de autorizacão para fretam4nto,
contz'nuo, fretamento eventual ou turIstico para prdtica de qualquer outra modalida4? de
transporte diversa da que Ihe foi autorizada, será declarada inidônea e terá seu reg5tro
cadastral cassado imediatamente, sem prejuIzo da responsabiidade civil e das deinais
penalidades previstas neste Decreto.
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Art. 86. A penalidade de declaracao de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á nos
casos de:
(..)
VI - prdlica de serviço ndo autorizado ou permitido.

0 enquadrarnento é reforcado pela Lei no 10.233, de 2001, que, em seu art. 78-A, corn
redaço dada pela Medida Provisória n° 2.2 17-3, de 4 de setembro de 2001, dispOe:

Art. 78-A. A infracao a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato
de concessdo, no termo de permissao e na autorizaçdo sujeitará o responsável as seguintes
sançöes, aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuIzo das de natureza civil e penal:
(..)
IV- declaraçao de inidoneidade

Por incidência desses dispositivos, a requerente foi submetida a Processo
Administrativo Ordinário no âmbito da ANTT, portanto, a medida é legItima.

No entanto, importante destacar que, no que tange as infracoes
administrativas em geral, não ha uma rigidez ou tipificacao fechada acerca da penalidade
a ser aplicada. Nesse sentido, importante transcrever os art. 78-D da Lei n° 10.233/200 1, vejamos:

Art. 78-D. Na aplicacão de sancöes serdo consideradas a natureza e a gravidade da
infracao, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida
pelo infrator, as circunstdncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a
reincidência genérica ou espec'flca.

Conforme consta da Nota Técnica n° 297/2014/SUPAS/ANTT, fis. 25 a 32, a
empresa, possula Certificado de Registro de Fretamento - CRF válido a época da infraçao.

Ressalte-se, ainda, que a empresa, apresentou toda documentacao exigida pela
Resolucão n° 4.777/2005, tendo obtido o Termo de Autorizacão de Fretarnento - TAF por meio da
Resolucão n° 5.238 de 14/12/2016, publicada no DOU em 15/12/2016.

Ainda, não ha registro de aplicacäo de pena de declaraçäo de inidoneidade a
empresa, portanto, nào caracterizada a reincidência.

Quanto ao caso dos autos, ressaltamos que a viagem estava regularmente autorizada
por esta Agéncia Reguladora conforme Autorizacão de Viagem anexa, fis. 13 e 14, bern corno o
velculo habilitado na frota da empresa.

Em que pese esse fato, na prestacão do servico de transporte rodoviário coletivo
interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, a autorizatária no
poderá, dentre outros, executar o servico de transporte de encomendas, bern como transportar
produtos que configurem tráfico de drogas e de entorpecentes, contrabando ou descaminho,
onforme dispOe o art. 61, incisos, VII e IX da Resolucâo n° 4.777, de 6 dejuiho de 2015.
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No entanto, ressalta-se que a aplicacão da pena de inidoneidade a empresa
na paralisacao de todos os servicos por ela operados no âmbito do transporte de passageiros.

0 Auto de Infraçäo e Retençao de Velculo encaminhado pela Receita Federal
consignou que foram lavrados 27 (vinte e sete) autos de infracâo em nome dos passageros
corretamente identificados e 1 (um) auto de infracào em nome do condutor e 2 (dois) auto de
infracäo em nome do transportador, por apresentar bagagem indevidamente identificada.

No entanto, o caso dos autos revela que a autorizatária identificou a maioria das
bagagens, sendo possIvel apontar os reais proprietários das mercadorias ingressadas irregularm nte
no pals, o que, em tese, pode afastar a responsabilidade da empresa.

Ta! raciocInio e ratificado pelo Tribunal Regional Federal da ia Regiao e
Superior Tribunal de Justica:

PROCESSUAL Cliii. E TRJR1JT.4R1C. AGI?AVO REGRJENTlI. E11 .IGRA1¯'O EI
RECURSO ESPEcIAL. MANDADO BE SEGUI?ANçA. I7OL.-Iç.tO .40 ART 535 DC)
(PC :VAO CONFIGIJRAD.4. PE.\4 BE PERDJi11ENTO. ThIBU,VAJ. /)E ()RIGEW

C0AS7GN0U TSR REST4DO INCO;VTROVERSO 0 F-iTO DO ON/RUE
T/?.-INSPORT,IR Dh1'ERS.-lS AIERCA/)0/?MS COSt :V177Dj 1)55 TIN -IC .0
C'CDIERCIAL. A INI'ERS.iO DO .IUW.IDO 1MPLICARIA 1V0V1 I.vC:L7?s..Io vO
.4CERVO J'ROBATORiO DOS A UT?)S. AGRA VU REGIMENT-IL i)A E.VPRESS()
KAIOH'4 1.11)4 1)ESPRO V/DO.
1. ('OJISOCIIZIC se cicpnc;ide dos autos. apesar do Tribunal cia oF/gain 0cm (CI sc
inanifestado exp/e'ssanie/:te acci c-a dos arts. 73 (Iv Dccnito 2.521.95.739 c/a CC72002
a 75 a sega/flies do CTi\', empregou/uiulanteniaçc)o adequwla a so/Ic/en/a pal -a
c/n'wnr ci on/rn rc'lTcia. dcst 0101/0, 11(10 ha Colon aeall,c'r a a1aceci, of iica at> a/ -I. 535
do CPC. 2. No iiai.c, a decisào pro/era/a pa/a Cone a quo '.cta am aoncona;zcia co/n a
jsii'/cpi'zsclè/:cici C/I's/C .Supenio, Ti'ihunai de fF151/ca ile qisc'. ;ara a op/ic-açäa c/a 1)1110 tIe
pei'dimeiuo deveiii ser (evades cm considei'açäe a e.vistêi,eia c/c Jfl'() ia do
a'espon.sabilidadl' cIa proprietál'io 110 J)rátiea do tilcito fiscal. tooth sIn, a i'azeafn/idade a

roporcio;zaluIade etitre a vale,' do mereadoria apreendida 1' o do veicido. 3. /n/inio-
cix conclusoes do cieordao fiup/icania (F rec'.V(illle de fii as a prolix. a qua c (/C/CS(1 Fiasia
5'cll's( ircuicai, ciii/c' a óhia' cia Saints/a 7/S77.'I.,-f,czio Rc''fi:se,sia/ I/O E.VPRESSO
KA1()1V4 LTD .1 de.sproi-/c/v.
(S7J. 1" Turma. AgRg no REsp 1/111297/PR. Rel. Mm/scm .VAPOLE..IO .VUVES .11,11.-!

FILFIO, jo/gad. em 02/sm/2016, Die I5/0812()16)

PROCESSGAL CIVIL. TRJBUTAR/O.APREENSAO BE OAT/Bus OUE TR.LVSPORTAVA
MERCADORJ.1S ESTRANGE//lAS SEM P1/OVA BE IATRODUC.-TO REGUL4R NO
P4/S. P11/VA 1)11 PERDIMEVTO DO REM, RESPONS,4 filL/DADE DO P/?OPR/FT-RIO
DO VEJCL.iO. ,1USENCL-I BE (:-oMpRol'ACAo. f'hivcuLAç-Io DOS IOWA-/ES
APREE)VDJDOS Al TERCEIROS. I. Pa, -a (ip/'C'c'IlSarl calllc'/ar c/C icic'iilo i,ii/i:ada em
Cull/rUhilildi) I/U c/c'scaminho. ocia basia se/u presisitsida a raxpo,isahilit/cidc' do
propru'Iorio do hi' in. Nc'c-cssds'ia a emnpivaqcu) dc .sii erspahlxat)ilulal/CT los pro focI i/o
c/eli/u. 2. 4 exzstênew do docui,icutox quo ales/an: qua terceiro estranhia a Cmpi'CSO

operadara i/o tl'unsjnirte requereit a piopriedade dci ,,wrcado,'ia i,zsresxada

n'i'eguiai'iiieiite no território in'icioi:al ajusta tie pessoa jUI'l(liC(i tiutiitidci it pi'eslincao

tie prapriedade i/a ca,a. 3. Ape/acay a qua sa dci /)aJ'CiU/ /1/0 l'i/IlCll/O. (A/).
2007.34.OU.I)02824 -O. Re!. DESEMB.4RGADORA FEDERAL S/ARIA DO C4RMO
C.4RDOSO. O/T4V4 TURM.1./u/gac/o c-Tin 02/09/20/I, e-DJFI /41/0/20//i a

(Ti/F-I" ReiicIu, 4,x 2005.34.00.009594-2, 8" ,'urmcs, Rc'I. Desc',nIonac/o,'a Federal
ivl.4RL4 DO C4RLIO C4RDOSO,jolgodo em 07/12/2012, e-i)../Fl 08/03/20/3)
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Cumpre salientar que toda sançào administrativa é pautada pelo princIpio da
proibico do excesso e seus corolários: adequaçâo, necessidade e proporcionalidade em sentido
estrito. Assim, para que seja válida e eficaz, a pena deve ser adequada, necessária e proporcional.
Em outros termos, a sanção administrativa deve corresponder a gravidade da conduta praticada.

A pena de caducidade/declaraçao de inidoneidade, ao mesmo tempo em que pode se
mostrar eficaz para reprimir e desestimular a infraçao, exige cautela por parte da Administração,
não por outra razào, reservada as exciusivas hipóteses de conduta delituosa grave, ou postura
recalcitrante, que represente mácula inconciliável com a continuidade da execucào do serviço
delegado.

Nessa esteira, a luz dos elementos constantes deste processo administrativo, esta area
técnica considera inadequada a pena mais grave e conclui alertando ao fato de que a pena de
declaracão de inidoneidade representa medida extrema, razão pela qual recomenda a aplicaçao de
pena alternativa de multa. No entanto, cabe enfatizar que, consoante dispOe o caput do Art. 4° da
Resolucao ANTT n° 233/2003, cabe a Diretoria a decisao acerca da convolaçào.

Assim, quanto ao cálculo da pena de multa no caso de convolaçào da pena, o Art. 4°
da Resolucão ANTT n° 233/2003 dispOe:

"Art. 4° Nos casos em que houver previsão legal para aplicacao da pena de suspensão,
cassacao, decretaçab de caducidade da outorga ou declaraçãb de inidoneidade, a Diretoria cia
ANTT poderá, alternativamente, aplicar a pena de multa, considerando a natureza e a
gravidade da infracao, os danos dela resultantes para 0 serviço e para Os USU'ZO5, a van tagem
auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator
e a reincidência genérica ou especIfica.

§ 3° Nos casos em que a infratora é empresa autorizatária, o valor da multa serd de R$
4.000,00 (quatro mu reais) a R$ 2 00.000,00 (duzentos mil reais), considerando-se como valor
de referencia o resultado da soma de R$ 3 .000,00 (trés mu reais) com R$ 500,00 (quinhentos
reais) por veIculo cadastrado no Certificado de Registro de Fretamento (CRF), mediante a
seguinte formula:
M(A) = 3 .000,00 + 500,00. V onde: M(A) = valor bcisico de referência da multa em
3.000,00 = constante, em R$;
500,00 acréscimo por veIculo cadastrado no Certficado de Registro de Fretamento (CRF),
em R$; e
V = quantidade de veIculos cadastrados no Certificado de Registro de Fretamento (CRF).
§ 4° Para fins de cálculo cia multa de que trata o § 3°, será considerado o nimero de veIculos
cadastrados no Certificado de Registro de Fretamento (CRF) na data cia infracao objeto da
instauracao do processo administrativo para aplicactio das penalidades de que trata este
artigo.

Com base na formula acima e levando em consideraçao a frota habilitada no
Certificado de Registro de Fretamento vigente na data da infraçâo objeto da instauracâo do processo
administrativo (Doc. 1) a multa a ser imposta, caso ocorra a substituicâo da pena de inidoneidade,
será de R$ 4.500,00 (quatro mu e quinhentos reals).

Diante do exposto, verifica-se a autoria e materialidade de infracOes ao art. 36, § 1° e
VI, do Decreto n° 2.521/1998, bern corno do artigo 61, IX da Resoluçâo n° 4.777/2015,
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e inobservância a disciplina do art. 747 do Codigo Civil e Simu1a 64 do Supremo Tribunal F
No entanto, consideradas as circunstancias do caso, cabe a reconsideração de decisào

IV - DA PRoPosIcAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instruçôes técnicas e jurIdicas constantes
autos, VOTO por:

a. Conhecer o Pedido de Reconsideracao interposto pela empresa Augusto Paulo
& CIA LTDA - Me (antiga Monte Sião Turismo LTDA. - ME),
06.220.924/0001-80 e, no mérito, dar-ihe provimento, para convolar a pe
inidoneidade imposta pela Reso1uco ANTT 0 5.54 1, de 9 de novembro de
em multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mit e quinhentos reais), em seu des
nos termos do que autoriza o Art. 4° da Resolução ANTT n° 233/2003; e

b. Determinar a Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros -

que notifique a empresa Augusto Paulo Rossi & CIA LTDA - Me (antiga
Siâo Turismo LTDA. - ME) acerca dos termos da decisäo aprovada pela D
Colegiada, em atendimento a Lei n° 9.784/1999, art. 3°, inc. II.

Brasilia, 01 de marco de 2018

A Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento do feito.

Em 01 de marco de 2018

Ass:
IpnafiIo Cafia[!1'1a)7a[11aes

Matricula: 1352442
Assessciria - DES

de
17,
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